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Secretaria de Planejamento Administração e
Finança

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE

Extrato de Inexigibilidade 008/2024

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNCIPAL

DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) EXTRATO

DE RATIFICAÇÃO E CONTRATO DE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Processo de

Inexigibilidade nº 008/2024 SECTUR Processo

Administrativo nº 079/2024 – SECTUR. OBJETO:

Prestação de serviços artísticos (show) no evento “XVIII

VAQUEJADA” a ser realizado em 30.06.2024 pela

administração pública municipal. Contratado: CODE

MUSIC E ENTRETENIMENTO LTDA. (SHIRLEY

CARVALHAENS) Valor:  R$ 70.000,00 (setenta mil

reais). Dotação Orçamentária: 13.392.0006.2-033 -

Manutenção das Atividades Culturais e Folclóricas

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

São Francisco do Brejão (MA), 21 de maio de 2024.

EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES - PREFEITA

MUNICIPAL.

Publicado por: Lucas Silva Alencar

Pregoeiro

Código identificador: fbkqzd2snax20240523090508

ADITIVO DE CONTRATO

Termo de Aditivo ao Contrato Nº 078/2021

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITITA MUNICIPAL

DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) TERCEIRO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 078/2021 DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO

BREJÃO - MA E COMPLY CONSULTORIA E

TREINAMENTOS. Aos dezesseis dias do mês de maio do

ano de 2024, de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO

FRANCISCO DO BREJÃO (MA), através do FUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o

nº 19.054.025/0001-04, com sede administrativa na Rua

São José nº 52, Centro, neste ato representado por sua

Secretária a Sra. ANA CRISTINA FIGUEIRA DE SOUSA,

brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade de nº

026087692003-9 SSP-MA e do CPF nº 019.363.193-81,

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE

e, do outro lado, a empresa COMPLY CONSULTORIA E

TREINAMENTOS, pessoa jurídica de direito privado

inscrita no CNPJ sob o nº 31.711.389/0001-07, com sede na

Rua Projetada nº 09, Bairro Deus Quer, Senador La Rocque

- MA, neste ato representada pelo Sr. Valteir Conceição da

Silva, brasileiro, casado, assistente social, portador da

cédula de identidade de nº 18761682001-7 GEJUSPC-MA

e do CPF nº 011.276.543-22, têm, entre si, ajustado o

presente Termo Aditivo ao contrato decorrente do

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021, Processo

Administrativo nº 054/2021 - SEMAS, com fundamento na

Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais

normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as

seguintes cláusulas e condições: CLÁUSULA PRIMEIRA

– OBJETO O presente Termo Aditivo de contrato tem por

objeto a prestação de serviços de assessoria e consultoria

técnica administrativa na gestão do Sistema Único de

Assistência Social – SUAS, em conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência do

processo de PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021

tombado sob o nº 054/2021 - SEMAS e da proposta

apresentada. CLÁUSULA SEGUNDA – DA

VINCULAÇÃO Vincula-se ao presente Termo Aditivo de

Contrato, independentemente de transcrição, o PREGÃO

PRESENCIAL Nº 017/2021 tombado sob o nº 054/2021 -

SEMAS. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL

O valor total estimado deste Termo Aditivo de contrato é de

R$ 41.820,00 (quarenta e um mil, oitocentos e vinte reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão mantidos integralmente os

preços contratados, conforme proposta de preços

apresentada nos autos do PREGÃO PRESENCIAL Nº

017/2021 tombado sob o nº 054/2021 - SEMAS.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

CONTRATUAL Fica alterada a CLÁUSULA QUARTA -

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO

CONTRATO, para o fim de prorrogar por doze meses o

prazo de vigência contratual inicialmente estabelecido, nos

moldes do que preconiza o PREGÃO PRESENCIAL Nº

017/2021 e art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS

ORÇAMENTÁRIOS As despesas decorrentes do presente

Contrato correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária, prevista para o exercício financeiro de 2024

(dois mil e vinte e quatro): 08.122.0006.2-125 -
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Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e

condições do contrato aditado. CLÁUSULA SÉTIMA –

DO FORO Fica eleito o foro de Açailândia/MA, comarca

da qual o município de São Francisco do Brejão – MA é

termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento. E assim, por

estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e

achado conforme, as partes a seguir firmam o presente

Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um

só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os

subscrevem. São Francisco do Brejão (MA), 16 de maio de

2024. ANA CRISTINA FIGUEIRA DE SOUSA –

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Publicado por: Lucas Silva Alencar

Pregoeiro

Código identificador: $0NkppIgCTzV
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ATAS DE SRP

Ata de Registro de Preço Nº 007/2024

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024. 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL, instituída por Lei

Municipal, com sede e foro na cidade de São Francisco do Brejão - MA na Rua Padre Cícero nº 51, Centro, neste ato representada por seu
Presidente/Pregoeiro, Sr. Lucas Silva Alencar, brasileiro, solteiro, servidor público municipal, portador da cédula de identidade nº
039938712010-9 SSP-MA e do CPF nº 606.253.343-10, nomeado por meio da Portaria nº 096/2022, considerando o julgamento da licitação
na modalidade de concorrência, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 008/2024, publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão de 15/04/2024, processo administrativo nº 052/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,
de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em
conformidade com as disposições a seguir: 1. DO OBJETO 1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública municipal, especificado no item 1 do
Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 008/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 2.1. O preço
registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na
proposta são as que seguem: EMPRESA: LOGER ENGENHARIA LTDA, Inscrita no CNPJ: 16.636.674/0001-17
  

ITEM
  

DESCRIÇÃO
  

UND
  

QUANT.
  

PREÇO
UNITÁRIO
COM BDI

  

PREÇO TOTAL

  

1
  

SERVIÇOS PRELIMINARES
  

303.590,00
  

1.1
  

ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

  

H
  

1000,00
  

117,11
  

117.110,00

  

1.2
  

ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

  

H
  

3000,00
  

30,59
  

91.770,00

  

1.3
  

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

  

H
  

3000,00
  

31,57
  

94.710,00

  

2
  

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA
  

195.570,00
  

2.1
  

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA
DE CARGA 3300 KG, MOMENTO MÁXIMO DE
CARGA 5,8 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL
7,60 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000
KG, POTÊNCIA DE 189 CV - MATERIAIS NA
OPERAÇÃO. AF_03/2016

  

H
  

750,00
  

183,11
  

137.332,50

  

2.2
  

MOTORISTA OPERADOR DE MUNCK COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

  

H
  

750,00
  

36,85
  

27.637,50

  

2.3
  

CAMINHONETE COM MOTOR A DIESEL, POTÊNCIA
180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - MATERIAIS NA
OPERAÇÃO. AF_11/2015

  

H
  

750,00
  

40,80
  

30.600,00

  

3
  

MOVIMENTO DE TERRA  CARGA  E TRANSPORTE
  

1.637.038,44
  

3.1
  

ALÇA PREFORMADA DE DISTRIBUIÇÃO, EM  AÇO
GALVANIZADO, AWG 1 - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_07/2020

  

UN
  

300,00
  

16,49
  

4.947,00

  

3.2
  

ALÇA PREFORMADA DE DISTRIBUIÇÃO, EM  AÇO
GALVANIZADO, AWG 2 - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_07/2020

  

UN
  

300,00
  

12,02
  

3.606,00

  

3.3
  

ARMAÇÃO SECUNDÁRIA, COM 2 ESTRIBOS E 2
ISOLADORES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_07/2020

  

UN
  

100,00
  

78,27
  

7.827,00

  

3.4
  

SUBSTITUIÇÃO DE RELÉ FOTOELÉTRICO PARA
COMANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA 1000 W -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020

  

UN
  

500,00
  

106,13
  

53.065,00

  

3.5
  

ISOLADOR, TIPO ROLDANA, PARA BAIXA TENSÃO
  

UN
  

500,00
  

8,80
  

4.400,00
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- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020
  

3.6
  

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM²,
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

  

M
  

2000,00
  

12,13
  

24.260,00

  

3.7
  

CABO DE COBRE PP CORDPLAST 3 X 6,0 MM2,
450/750V - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

  

M
  

4000,00
  

20,00
  

80.000,00

  

3.8
  

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

  

M
  

7500,00
  

7,90
  

59.250,00

  

3.9
  

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CHAVE
SECCIONADORA TRIPOLAR 15KV - 400ª

  

un
  

10,00
  

1.913,29
  

19.132,90

  

3.10
  

CABO DE COBRE PP CORDPLAST 4 X 10,0 MM2,
450/750V - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

  

M
  

3000,00
  

34,56
  

103.680,00

  

3.11
  

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

  

UN
  

50,00
  

61,40
  

3.070,00

  

3.12
  

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

  

UN
  

100,00
  

82,55
  

8.255,00

  

3.13
  

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

  

UN
  

100,00
  

54,90
  

5.490,00

  

3.14
  

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM
CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR,
COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 40
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

  

UN
  

10,00
  

759,06
  

7.590,60

  

3.15
  

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, CORRENTE
NOMINAL DE 60 ATÉ 100A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2020

  

UN
  

100,00
  

130,87
  

13.087,00

  

3.16
  

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3
METROS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_08/2023

  

UN
  

100,00
  

109,49
  

10.949,00

  

3.17
  

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,
DE 240 W ATÉ 350 W - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2020

  

UN
  

350,00
  

970,97
  

339.839,50

  

3.18
  

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,
DE 181 W ATÉ 239 W - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2020

  

UN
  

300,00
  

618,58
  

185.574,00

  

3.19
  

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA,
DE 138 W ATÉ 180 W - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2020

  

UN
  

300,00
  

544,42
  

163.326,00

  

3.20
  

BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, EM TUBO
DE AÇO GALVANIZADO, COMPRIMENTO DE 1,50
M, PARA FIXAÇÃO EM POSTE DE CONCRETO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020

  

UN
  

400,00
  

155,03
  

62.012,00

  

3.21
  

BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, EM TUBO
DE AÇO GALVANIZADO, COMPRIMENTO DE 1,50
M, PARA FIXAÇÃO EM POSTE METÁLICO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020

  

UN
  

400,00
  

151,00
  

60.400,00

  

3.22
  

ABRAÇADEIRA DE FIXAÇÃO DE BRAÇOS DE
LUMINÁRIAS DE 3" - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2020

  

UN
  

600,00
  

27,81
  

16.686,00
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3.23 ABRAÇADEIRA DE FIXAÇÃO DE BRAÇOS DE
LUMINÁRIAS DE 4" - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_08/2020

UN 600,00 31,20 18.720,00

  

3.24
  

POSTE DE CONCRETO CIRCULAR, RESISTÊNCIA
NOMINAL 300KG, H= 7,00M, PESO APROXIMADO
500KG

  

UN
  

25,00
  

1.059,46
  

26.486,50

  

3.25
  

POSTE DE AÇO CONICO CONTÍNUO CURVO
DUPLO, FLANGEADO, H=9M, INCLUSIVE
LUMINÁRIAS, SEM LÂMPADAS - FORNECIMENTO
E INSTALACAO. AF_11/2019

  

UN
  

20,00
  

2.796,90
  

55.938,00

  

3.26
  

POSTE DE AÇO CONICO CONTÍNUO CURVO
SIMPLES, FLANGEADO, H=9M, INCLUSIVE
LUMINÁRIA, SEM LÂMPADA - FORNECIMENTO E
INSTALACAO. AF_11/2019

  

UN
  

40,00
  

2.387,59
  

95.503,60

  

3.27
  

POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO
T, EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 600 DAN,
TIPO B

  

UN
  

50,00
  

993,29
  

49.664,50

  

3.28
  

TRANSFORMADOR DE DISTRIBUIÇÃO, 75 KVA,
TRIFÁSICO, 60 HZ, CLASSE 15 KV, IMERSO EM
ÓLEO MINERAL, INSTALAÇÃO EM POSTE (NÃO
INCLUSO SUPORTE) - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2020

  

UN
  

4,00
  

20.115,71
  

80.462,84

  

3.29
  

ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM
COMPRIMENTO NOMINAL DE 10 M, CARGA
NOMINAL DE 600 DAN, ENGASTAMENTO BASE
CONCRETADA COM 1 M DE CONCRETO E 0,6 M DE
SOLO (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). AF_11/2019

  

UN
  

50,00
  

962,12
  

48.106,00

  

3.30
  

PARAFUSO CABECA QUADRADA 16 X 150MM -
FORNECIMENTO

  

Un
  

1000,00
  

10,98
  

10.980,00

  

3.31
  

FORNECIMENTO DE PARAFUSO CABEÇA
QUADRADA 16 X 350MM

  

un
  

1000,00
  

14,73
  

14.730,00

  

VALOR TOTAL
  

R$ 2.136.198,44

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 3. ÓRGÃO GERENCIADOR
E PARTICIPANTE 3.1. O órgão gerenciador será a Comissão Permanente de Licitações. 3.2. Os órgãos participantes da presente ata são:
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4.1. Durante a vigência da ata, os
órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 4.1.1. apresentação de justificativa da
vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 4.1.2. demonstração de
que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 4.1.3.
consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 4.3. Após a autorização do órgão ou
da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata. 4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de
preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.Dos limites para as adesões 4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
o gerenciador e para os participantes.4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. Vedação a acréscimo de quantitativos 4.8. É vedado efetuar
acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
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subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso. 5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 5.1.2. Na formalização do contrato ou do
instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 5.2. A contratação com os
fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 5.2.1. O
instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 5.3. Os contratos
decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 5.4. Após a homologação
da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 5.4.1.
Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 5.4.2. Será
incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços
com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.5.4.3. Será
respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 5.5. O registro a que se refere o
item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 5.6. Para
fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original. 5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:5.7.1. Quando
o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação
direta; e 5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 5.8. O preço
registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços. 5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 5.9.1. O prazo de
convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 5.10. A ata de registro de preços
será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 5.11. Quando o convocado não assinar a ata
de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes
que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 5.13. A existência de
preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 6. ALTERAÇÃO OU
ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações: 6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 6.1.3.1. No
caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 6.1.3.2. No caso da
repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS
REGISTRADOS 7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos
valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas. 7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores
que tiveram seu registro cancelado. 7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 7.1.4. Na hipótese de redução do
preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 7.2.1. Neste caso, o fornecedor
encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato
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superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no item 5.7. 7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa. 7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado. 7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS 8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 8.2.
O remanejamento somente poderá ser feito: 8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 8.2.2. De órgão
ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades
que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade
participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 8.5.
Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado
pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados. 8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021. 9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 9.3. Na hipótese de
cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação. 9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público; 9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se não houver êxito
nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e
27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 10. DAS PENALIDADES 10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará
aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº
11.462, de 2023). 10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 11. CONDIÇÕES GERAIS 11.1. As
condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 11.2. No
caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa
de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em
02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. São Francisco do Brejão (MA) 20 de maio de
2024. Lucas Silva Alencar/Agente de Contratação/Órgão Gerenciador. LOGER ENGENHARIA LTDA - CNPJ: 16.636.674/0001-17
- JAIME ANGLADA CRUILLAS NETO - CPF nº 010.164.043-95 - RG nº 02869867414.
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